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Um Doce de Cidade
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PROJETO DE LEI Nº 144/2025
	“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A REALIZAR A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BENS PÚBLICOS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO À ENTIDADE CIVIL, SEM FINS LUCRATIVOS, QUE SERÁ SELECIONADA POR MEIO DE EDITAL DE SELEÇÃO, PARA FIGURAR COMO ENTIDADE ORGANIZADORA – EO, NO ÂMBITO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - MCMV-ENTIDADES, NA SELEÇÃO DISPONIBILIZADO PELA PORTARIA MCID Nº 927, DE 22 DE AGOSTO DE 2025.”


JERRI ADRIANI MENEGHETTI, Prefeito Municipal de Dois Irmãos, RS, no uso das atribuições que me são conferidas por Lei Orgânica do Município, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte:



   
   
        L E I:


Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a Concessão de Direito Real de Uso de Bens Públicos de propriedade do Município à Entidade Civil, Sem Fins Lucrativos, que será selecionada por meio de Edital de Seleção, para figurar como Entidade Organizadora – EO, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida - MCMV-Entidades, na seleção disponibilizada pela Portaria MCID nº 927, de 22 de agosto de 2025. 
 

Art. 2º Os bens imóveis de propriedade do Município de Dois Irmãos – RS, objeto de concessão por meio da presente Lei, são os seguintes:
a) Uma área de terras com 27.997,11m², sem benfeitorias, de forma irregular, situada no bairro Becker, nesta Cidade, lado ímpar da numeração, denominada de Área Remanescente, com as seguintes medidas e confrontações: ao Sudeste, partido do Norte, rumo Sudoeste, mede 58,83 metros e confronta com a Estrada Municipal DI-050; forma inflexão de 99°51’ rumo Leste-Oeste, mede 34,50 metros e confronta com o lote nº 05; forma inflexão de 270º rumo Norte-Sul, mede 27,00 metros e confronta com os lotes nº 05 e nº 03 de propriedade de A. E. Lauxen Representações Ltda.; forma inflexão de 270º rumo Oeste-Leste, mede 30,00 metros e confronta com o lote nº 03; forma inflexão de 80º08’ rumo Nordeste-Sudoeste, mede 12,20 metros e confronta com a Estrada Municipal DI-050; forma inflexão de 99º52’ rumo Leste-Oeste, mede 84,84 metros e confronta com o lote nº 02 de propriedade A. E. Lauxen Representações Ltda.; forma inflexão de 270° rumo Norte-Sul, mede 33,00 metros e confronta com o lote nº 02 de propriedade de A. E. Lauxen Representações Ltda.; forma inflexão de 90° rumo Leste-Oeste, mede 117,48 metros e confronta com terras de propriedade de Cristina Becker; forma inflexão de 109°17’ rumo Sudeste-Noroeste, mede 176,50 metros ao longo do Arroio Feitoria; forma inflexão de 94°58’ rumo Oeste-Leste, mede 229,00 metros e confronta com terras de propriedade de Felix Spohr e Osvaldo Spohr; forma inflexão de 90° rumo Norte-Sul, mede 12,00 metros e confronta com o lote de nº 04 de propriedade de A. E. Lauxen Representações Ltda., forma inflexão de 270° rumo Oeste-Leste, mede 30,00 metros e confronta com o lote nº 04 de  propriedade de A. E. Lauxen Representações Ltda., até encontrar a divisa Sudeste, junto a Estrada Municipal DI-050, com a qual forma ângulo de 80º08’, distante 127,20 metros da esquina da Estrada Municipal DI-050 com a Avenida Sapiranga. Deverá ser respeitada a faixa de preservação permanente ao longo do Arroio Feitoria, conforme legislação vigente. Matrícula nº 18.512.
b) Lotes nos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9, da Quadra L, conforme planta das terras dos transmitentes, situado na Cascata São Miguel, Picada 48, nesta cidade, medindo, no todo, 56,50 metros de frente, a Oeste, para a rua J, 108,00 metros ao Sul, para a mesma rua J; 42,00 metros a Leste, para a rua K; e, 145,00 metros ao Norte, onde divide em propriedade de herança de Frida Herta Trierweiler ou quem de direito. Matrícula nº 3.257.
c) Lotes nos 1, 2, 3, 4, 5 e 6, da Quadra M, da planta das terras dos transmitentes, situado na Cascata São Miguel, Picada 48, nesta cidade, medindo 42,00 metros de frente a Oeste, para a rua K; 84,00 metros, ao Sul, para a rua J; 42,00 metros a Leste, onde divide em propriedade da Fundação dos Funcionários da Varig; e, 80,40 metros ao Norte, onde divide com propriedade de herança de Frida Herta Trierweiler ou quem de direito. Matrícula nº 3.258.
d) Lotes nos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, da Quadra N, da planta das terras dos transmitentes, situado na Cascata São Miguel, Picada 48, nesta cidade, medindo 18,30 metros de frente a Leste, para a rua K; 116,50 metros ao Norte, para a rua J; 84,20 metros a Oeste, para uma passagem de Servidão Pública; e, 124,40 metros a Sudeste, em linha curva acompanhando o alinhamento da rua G. Matrícula nº 3.259.
e) Lotes nos 1 e 2, da Quadra P, da planta das terras dos transmitentes, situado na Cascata São Miguel, Picada 48, nesta cidade, medindo 41,60 metros de frente ao Norte, para a rua J; 71,00 metros a Oeste, para uma passagem de Servidão Pública; 15,00 metros ao Sul, para uma rua projetada; e, 55,80 metros a Leste onde divide com terrenos da Fundação dos Funcionários da Varig. Matrícula nº 3.260.
f) Lotes nos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10 e 11, da Quadra O, da planta das terras dos transmitentes, situado na Cascata São Miguel, Picada 48, nesta cidade, com 7,00 metros ao Norte, para a rua J; 171,00 metros ao Noroeste, em linha curva, acompanhando o alinhamento da rua G; 103,00 metros ao Sudoeste, para uma passagem de Servidão Pública; 158,00 metros ao Sul, para uma via pública, sem denominação; 49,00 metros a Leste, onde divide com terrenos da Fundação dos Funcionários da Varig, daí segue 115,00 metros direção Sudoeste, 18,00 metros, mais ou menos, direção Noroeste, e 105,00 metros, direção Nordeste, dividindo-se nestas faces, com uma praça projetada, e daí segue 74,00 metros direção Noroeste, até encontrar a linha da frente ao Norte, onde confronta com uma passagem de Servidão Pública. Matrícula nº 3.261.
 

Art. 3º A Concessão de Direito Real de Uso dos bens imóveis descritos no artigo anterior se destina exclusivamente para a construção de unidades habitacionais subsidiadas, podendo ser casas ou apartamentos, em conformidade às condições das áreas indicadas no Art. 2° e conforme regramento do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV – Entidades).por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV – Entidades), sendo vedado à Entidade Organizadora selecionada utilizar os mesmos bens imóveis para outras finalidades.
 

Parágrafo único. A construção das moradias sobre os bens imóveis ora concedidos se destina a suprir deficiência habitacional do Município de Dois Irmãos – RS, pelo que a Entidade Concessionária deverá selecionar cidadãos desta municipalidade, para serem beneficiados pelo Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV – Entidades), de acordo com as normas definidas pelo Ministério das Cidades. 
 

Art. 4º Fica dispensada a realização de processo licitatório, para fins da presente concessão, na qual há interesse público relevante, uma vez que a escolha da Entidade Organizadora decorrerá de seleção pública de Entidade Civil Sem Fins Lucrativos, consoante a disciplina da Portaria MCID nº 927, de 22 de agosto de 2025. 
 

Art. 5º Tornar-se-ão sem efeitos a presente concessão e os atos desta decorrentes, caso a Entidade Organizadora selecionada não seja aprovada perante o agente financeiro indicado pelo Ministério das Cidades, para fins de utilização dos recursos financeiros decorrentes do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV – Entidades).
 

Art. 6°. A Concessão de Direito Real de Uso de que trata a presente Lei vigorará pelo prazo de 5 (anos) anos, a contar da assinatura do respectivo contrato, ou até a data de entrega definitiva da obra objeto do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV – Entidades), ora pretendido, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, em havendo acordo entre ambas as partes, e desde que existente as razões de interesse público para tanto, devidamente justificadas.

 

Art. 7° A posse do imóvel reverterá imediatamente ao Município, caso a Entidade Concessionária encerrar suas atividades antes do final do prazo previsto no artigo anterior, ou, a qualquer momento, desviar a função do imóvel ou de sua finalidade contratual, prevista na presente Lei, no Termo de Concessão de Direito Real de Uso ou infringir qualquer espécie de norma contratual, ambiental, administrativa ou tributária.
 

Art. 8º Todas as condições decorrentes da presente concessão deverão estar previstas em instrumento de contrato.
            Art. 9º Após a conclusão das obras de edificação pela Entidade Organizadora, ficará o Poder Executivo autorizado a transferir a propriedade dos bens imóveis indicados no art. 2º da presente lei, de acordo com a fração correspondente às respectivas unidades habitacionais, aos beneficiários pelo Programa Minha Casa, Minha Vida - Entidades – PMCMV-E, conforme estabelecido pela Lei Federal n° 14.620, de 13 de julho de 2023.


Art. 10.  As famílias beneficiárias indicadas pela Entidade Organizadora deverão seguir o regramento do PMCMV-E, sendo responsabilidade da Entidade Organizadora toda a organização e gestão do cumprimento das normas e demandas emanadas pela Caixa Econômica Federal.


Parágrafo Único. A seleção para a definição final dos beneficiários será executada com a aplicação dos critérios nacionais estabelecidos pelas normas adotadas pelo Programa Nacional Minha Casa Minha Vida – Entidades (PMCMV-E), gerido pela Caixa Econômica Federal.


Art. 11. O Poder Executivo fica autorizado a celebrar termos de cooperação com concessionárias de energia elétrica, telecomunicações, cartório e Registro de Imóveis e Tabelionatos, visando ao atendimento das necessidades dos empreendimentos objetos desta Lei.


Art. 12. Aplicam-se a esta doação, no que couber, as disposições previstas na Lei Federal nº 14.620, de 13 de julho de 2023, bem como as constantes em seus regulamentos. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DOIS IRMÃOS/RS, EM 13 DE NOVEMBRO DE 2025.
JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº 144/2025 que “AUTORIZA A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE BENS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO, PARA CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS, POR MEIO DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – ENTIDADES (MCMV – ENTIDADES) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para apreciação e deliberação com URGÊNCIA dos senhores Edis.
O presente projeto de lei visa autorizar a concessão de direito real de uso e bens imóveis de propriedade do Município, para construção de unidades habitacionais, por meio do Programa Minha Casa, Minha Vida - Entidades.
Neste momento a única possibilidade de habilitação do Município pleitear a construção de unidades habitacionais subsidiadas por meio do Minha Casa Minha Vida é por meio da seleção vigente, publicada pelo Ministério das Cidades, através da PORTARIA MCID Nº 927, DE 22 DE AGOSTO DE 2025, que regulamenta o processo de seleção de propostas e estabelece, para o exercício de 2025, a meta de contratação da linha de atendimento de provisão subsidiada de unidades habitacionais novas em áreas urbanas, com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS), integrante do Programa Minha Casa, Minha Vida – MCMV-Entidades. 
Em 2025, a Administração Municipal cadastrou proposta junto ao Ministério das Cidades na linha de atendimento Minha Casa, Minha Vida FNHIS Sub 50, PORTARIA MCID Nº 483, DE 19 DE MAIO DE 2025, contudo, apesar de ter sido habilitada, a proposta não foi selecionada em razão de cota insuficiente para o Estado. 
O Programa Minha Casa, Minha Vida - Entidades (MCMV-Entidades) é uma linha de atendimento do Programa Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei nº 14.620, de 13 de julho de 2023. 
O MCMV-Entidades tem por finalidade a concessão de financiamento subsidiado a famílias organizadas por meio de entidades privadas sem fins lucrativos para produção de unidades habitacionais urbanas, com recursos do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS).
Para possibilitar a participação de Dois Irmãos, a Administração Municipal já publicou edital de seleção de entidades na tentativa de possibilitar que o município seja representado por Entidade Civil, Sem Fins Lucrativos, nos termos do PMCMV-Entidades. 
Tal medida tem por objetivo autorizar, por meio de legislação municipal, a produção de unidades habitacionais, para população de baixa renda, enfrentando o déficit habitacional existente, em especial deste tipo de imóveis, visto a alta procura na seleção de famílias, na primeira etapa de inscrições, realizada pelo Município em parceria com Cooperativa Habitacional, confirmando a necessidade de se avançar na efetivação dessa demanda.
 Desta forma será garantido o direito à moradia e à dignidade aos adquirentes, beneficiários do programa e ações, uma vez que é competência constitucional do Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar seu território, de acordo com o art. 30, incisos I e VIII, respectivamente, da Constituição da República.
Outrossim, é competência do Município, junto com a União e o Estado promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais, o que a concessão de direito real de uso trará.
Neste sentido, a concessão de direito real de uso de bens imóveis do Município para auferir a vinda de empreendimento pelo Programa Minha Casa Minha Vida é uma forma de enfrentamento da demanda existente.
Aproveitamos o ensejo para renovar protestos de elevado apreço e consideração. 
JERRI ADRIANI MENEGHETTI,
PREFEITO MUNICIPAL
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